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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA  NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE QUE PERMANECCEU 
PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO 
DE ABSOLVIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NECESSIDADE DE 
COMPATIBILIZAÇÃO DA PRISÃO COM O REGIME DE CUMPRIMENTO 
DE PENA FIXADO NA SENTENÇA, CONFORME DETERMINADO NA 
DECISÃO IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de 
encarceramento provisório, diante da presença dos vetores contidos no art. 312, do 
Código de Processo Penal, notadamente em razão do risco de reiteração criminosa, 
constando nos autos que -O indiciado Andrey, por sua vez, em que pese ser 
tecnicamente primário, não se pode deixar de observar que este completou a 
maioridade em julho/2023, tendo praticado atos infracionais fls. 65), sendo que se 
relacionam ao tráfico de entorpecentes-; não se olvidando, ademais, que, tendo o 
Agravante permanecido preso durante toda a instrução criminal, não é caso de se 
permitir recorrer em liberdade, mormente considerando a necessidade de 
manutenção da prisão cautelar, conforme constatado nos autos. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir a 
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revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange ao pleito de absolvição, bem como no que concerne à tese 
de violação de domicílio, verifico que a quaestio não foi objeto de deliberação pelo 
Tribunal local no acórdão impugnado, e tal fato impossibilita o exame desta Corte, 
sob pena de indevida supressão de instância. Precedente.

V -  Todavia, estabelecido o regime semiaberto para o início do cumprimento 
da reprimenda deve o recorrente aguardar o julgamento de eventual recurso de 
apelação em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de 
execução determinado na sentença condenatória. 

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA  NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA.  REITERAÇÃO DELITIVA. AGRAVANTE 
QUE PERMANECCEU PRESO DURANTE A 
INSTRUÇÃO CRIMINAL. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. PLEITO DE 
ABSOLVIÇÃO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
NECESSIDADE DE COMPATIBILIZAÇÃO DA PRISÃO 
COM O REGIME DE CUMPRIMENTO DE PENA 
FIXADO NA SENTENÇA, CONFORME 
DETERMINADO NA DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada 
sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal.

II - In casu, a prisão preventiva se encontra 
devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 
dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 
provisório, diante da presença dos vetores contidos no art. 
312, do Código de Processo Penal, notadamente em razão do 
risco de reiteração criminosa, constando nos autos que -O 
indiciado Andrey, por sua vez, em que pese ser tecnicamente 
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primário, não se pode deixar de observar que este completou 
a maioridade em julho/2023, tendo praticado atos 
infracionais fls. 65), sendo que se relacionam ao tráfico de 
entorpecentes-; não se olvidando, ademais, que, tendo o 
Agravante permanecido preso durante toda a instrução 
criminal, não é caso de se permitir recorrer em liberdade, 
mormente considerando a necessidade de manutenção da 
prisão cautelar, conforme constatado nos autos. Precedentes.

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, 
tais como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, 
não tem o condão de garantir a revogação da prisão se há 
nos autos elementos hábeis a justificar a imposição da 
segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, 
não há que se falar em possibilidade de aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão.

IV - No que tange ao pleito de absolvição, bem como 
no que concerne à tese de violação de domicílio, verifico que 
a quaestio não foi objeto de deliberação pelo Tribunal local 
no acórdão impugnado, e tal fato impossibilita o exame 
desta Corte, sob pena de indevida supressão de instância. 
Precedente.

V -  Todavia, estabelecido o regime semiaberto para o 
início do cumprimento da reprimenda deve o recorrente 
aguardar o julgamento de eventual recurso de apelação em 
tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o 
modo de execução determinado na sentença condenatória. 

VI - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar 
o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos. 
Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão, às fls. 461-463, que negou 

provimento ao recurso ordinário em habeas corpus interposto por ANDREY 

FERNANDES DE OLIVEIRA em face do acórdão prolatado pelo TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Depreende-se dos autos que o ora Agravante foi condenado pela suposta 

prática do delito de tráfico de drogas, à pena de 5 anos de reclusão, em regime 

semiaberto; negado o direito de recorrer em liberdade. Irresignada, a Defesa impetrou 
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habeas corpus perante o Tribunal local. A ordem foi denegada pela Corte de origem, em 

acórdão (fls. 397-402).

Nas razões do presente inconformismo, o Agravante repisa os argumentos 

deduzidos no recurso ordinário e reafirma a existência de constrangimento 

ilegal, aduzindo incompatibilidade da prisão preventiva com o regime de cumprimento de 

pena fixado na sentença.

Pleiteia absolvição, apontando que houve violação de domicílio. 

Requer a reconsideração da decisão hostilizada, ou, em caso de entendimento 

diverso, a submissão ao Órgão Colegiado.

O Ministério Público Federal em parecer, às fls. 504-509, opinou pelo não 

conhecimento do agravo:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
PLEITOS DE TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL E ABSOLVIÇÃO 
POR NULIDADE DAS PROVAS, REDUÇÃO DA PENA, 
ABRANDAMENTO DE REGIME E EXPEDIÇÃO DE ALVARÁ DE 
SOLTURA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO APENAS PARA 
DETERMINAR QUE O RECORRENTE AGUARDE O JULGAMENTO 
DA APELAÇÃO EM REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. PRECEDENTES. PARECER PELO 
NÃO CONHECIMENTO DO AGRAVO REGIMENTAL" (fl. 504).

 

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

 

VOTO

O presente Agravo Regimental não merece provimento.

Sustenta o Agravante a necessidade de reforma do decisum.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 

vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
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razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 

de fls. 461-463. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 

Colegiado.

A prisão preventiva, enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 

93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012). 

In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em dados 

concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de encarceramento 

provisório, diante da presença dos vetores contidos no art. 312, do Código de Processo 

Penal, notadamente em razão do risco de reiteração criminosa, constando nos autos que -

O indiciado Andrey, por sua vez, em que pese ser tecnicamente primário, não se pode 

deixar de observar que este completou a maioridade em julho/2023, tendo praticado atos 

infracionais fls. 65), sendo que se relacionam ao tráfico de entorpecentes- (fl. 104); não 

se olvidando, ademais, que, tendo o Agravante permanecido preso durante toda a 

instrução criminal, não é caso de se permitir recorrer em liberdade, mormente 

considerando a necessidade de manutenção da prisão cautelar, conforme constatado nos 

autos. 

Sobre o tema:

"Tendo o recorrente permanecido preso durante toda a 
instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau" (AgRg no HC n. 828.927/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 13/9/2023).

 

“Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a 
preservação da ordem pública justifica a imposição da prisão 
preventiva quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em 
curso, porquanto tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva 
e, por via de consequência, sua periculosidade." (RHC 107.238/GO, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, 
DJe 12/03/2019)”(AgRg no HC n. 797.708/SC, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe de 24/3/2023).
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Condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e residência fixa, não 

têm  o condão de, por si sós, garantirem ao Agravante a revogação da prisão preventiva 

se há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. 

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 

cautelares diversas da prisão, o que ocorre na hipótese.

No que tange ao pleito de absolvição, bem como no que concerne à tese de 

violação de domicílio, verifico que a quaestio não foi objeto de deliberação pelo 

Tribunal local no acórdão impugnado, e tal fato impossibilita o exame desta Corte, sob 

pena de indevida supressão de instância: 

 

"A Corte local não examinou a tese defensiva relativa à 
alegação de que houve nulidade decorrente da violação de domicílio 
pelos policiais responsáveis pela prisão. Assim, mostra-se inviável a 
análise da matéria de forma originária por esta Corte Superior de 
Justiça, sob pena de indevida supressão de instância" (AgRg nos EDcl 
no HC n. 822.235/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
21/8/2023).

 

No entanto, verifico flagrante ilegalidade passível de ser sanada.

É que, por ocasião da sentença condenatória, foi fixado o regime semiaberto 

para início do cumprimento da pena.

Não obstante, não se pode olvidar a jurisprudência dominante nesta Corte no 

sentido da possibilidade de compatibilização entre a segregação cautelar e o regime 

menos gravoso estabelecido, desde que adequadas as condições da prisão provisória às 

regras do regime imposto.

Sobre o tema: 

"A jurisprudência desta Corte já se manifestou pela 
compatibilidade da manutenção da prisão preventiva e o regime 
semiaberto, alinhando-se ao entendimento consolidado pelo Supremo 
Tribunal Federal, que tem admitido a adequação da segregação 
provisória ao regime fixado no caso concreto" (AgRg no HC n. 
725.885/MS, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
10/8/2022).
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Desta forma, estabelecido o regime semiaberto para o início do cumprimento 

da reprimenda deve o Agravante aguardar o julgamento de eventual recurso de apelação 

em tal regime, compatibilizando-se a prisão cautelar com o modo de execução 

determinado na sentença condenatória.

Destarte, neste agravo regimental, não se aduziu qualquer argumento novo e 

apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios 

e jurídicos fundamentos.   

Ante o exposto, por não vislumbrar a existência de argumentos capazes de 

alterar o entendimento anteriormente exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 204.895 / SP
Número Registro: 2024/0361916-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15008170220248260599 22337131120248260000

Sessão Virtual de 13/11/2024 a 19/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDREY FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : LUCAS TEIXEIRA CARVALHO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANDREY FERNANDES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : LEANDRO LOURENÇO DE CAMARGO - SP213736
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
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e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de novembro de 2024
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